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Deputado Unico Representante do Partido LIVRE

Projeto de Lei n.° 781/XV/1.2

Cria as Respostas de Apoio Psicoldgico para vitimas de assédio e
violéncia sexual no Ensino Superior e alarga o ambito de aplicacéo dos
Cdédigos de Boa Conduta para a Prevencédo e Combate ao Assédio a
todos os membros da comunidade académica

Exposicdo de motivos

No passado més de abril, o Ministério da Ciéncia, Tecnologia e Ensino Superior divulgou que
um inquérito as instituicdes do Ensino Superior revelou a existéncia de 38 queixas de assédio
sexual, nos ultimos cinco anos, que deram origem a 31 processos disciplinares, dos quais
apenas resultaram 4 sanc¢bes (tendo os restantes sido arquivados ou estando as
investigacGes ainda em curso).! J& a Agéncia Lusa noticiou que Ihes foi comunicado, por 19
instituicbes do Ensino Superior, 154 queixas de assédio sexual e moral, discrimina¢éo ou
violéncia, estando a sua maioria concentradas em trés instituicbes especificas: Universidade
de Lisboa (60), Universidade de Coimbra (36) e a Universidade do Porto (19).2

O assédio no Ensino Superior ndo €, infelizmente, um fenémeno recente nem nacional, pelo
gue € importante que se criem respostas que envolvam toda a comunidade académica e que
promovam uma mudanca de cultura e de habitos de socializacdo e que protejam as vitimas
de todas as formas de assédio e de violéncia sexual. Neste sentido, a Ministra Elvira Fortunato
divulgou em 2022 uma carta aberta® as instituicées do Ensino Superior apelando a que:
“a) adotem cédigos de conduta e boas praticas visando a prevencdo e combate ao
assédio moral e sexual em contexto académico, quer entre docentes, funcionérios e

estudantes, quer entre pares;
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b) facilitem canais para apresentacdo de dendncias de assédio, com mecanismos

ageis de avaliacdo imparcial que permitam tramitar adequadamente as situacdes em

causa;

¢) desenvolvam os procedimentos disciplinares que se revelem necessarios em

funcdo da veracidade e gravidade das situacdes;

d) promovam iniciativas de sensibilizacdo junto dos estudantes, docentes,

investigadores e demais funcionarios, garantindo que as instituicdes continuem a ser

espacos de liberdade, incompativeis com situacdes de assédio moral e sexual.”
Mais, e no seguimento de novas denuncias de assédio, o0 Governo anunciou* a criacdo de
um grupo de trabalho interministerial, juntando o Ministério da Ciéncia, Tecnologia e Ensino
Superior, Educagéo, o Ministério Adjunto e dos Assuntos Parlamentares e o Ministério do
Trabalho, Solidariedade e Segurancga Social, para desenvolver agfes pedagogicas junto das

instituicbes do Ensino Superior para prevengdo e combate ao assédio.

Em analogia, dados recentes de um inquérito da Associacédo Portuguesa de Apoio a Vitima®
sobre a percecao da populagéo sobre assédio sexual no local de trabalho revelaram que 18%
da amostra afirmou ter sido vitima de pelo menos uma situacdo de assédio sexual no local
de trabalho. A maioria das vitimas sdo mulheres e a pessoa agressora €, regra geral (55%),
um superior hierarquico. Na maioria dos casos nao ha formalizacdo de denudncia, tendo sido
apresentadas diversas razdes, como a dificuldade em fazer prova do assédio, vergonha,
receio de desvalorizacdo e receio de represalias.

Respostas de apoio a vitima sédo fundamentais e devem estar direcionadas ao impacto que o
assédio, de qualquer ordem, e a violéncia sexual tem nas suas vidas. Foi esta, alids, a
prioridade apresentada pelo Conselho de Reitores das Universidades Portuguesas® em
resposta as recentes denuncias publicas de assédio e violéncia sexual no Centro de Estudos

Sociais da Universidade de Coimbra.

Neste sentido, entende o LIVRE que é possivel adaptar as Respostas de Apoio Psicolégico
(RAP) para criangas e jovens vitimas de violéncia doméstica, que existem no ambito da Rede
Nacional de Apoio a Vitimas de Violéncia Doméstica, como mecanismo de apoio as vitimas
de assédio e violéncia sexual no Ensino Superior, devendo a sua criagdo ser uma obrigacéo
do Estado e ndo sujeitas a discricionariedade de cada institugdo do Ensino Superior.

Estas RAP que propomos criar sdo respostas de atendimento, acompanhamento e apoio

psicolégico especializado a vitimas de assédio e violéncia social, disponibilizadas a todos os
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membros da comunidade académica, que emergem do reconhecimento do impacto nefasto
do assédio e violéncia sexual no bem-estar fisico, emocional e psicoldgico das vitimas e que
cujo trabalho de intervencdo no Ensino Superior promovera, naturalmente, uma cultura de
protecao e de salvaguada da igualdade e ndo discriminagdo no meio académico, contribuindo

inclusivamente para melhores préaticas de profissionais e futuros profissionais.

Para uma abordagem holistica ao combate ao assédio e violéncia sexual no ensino superior,
o LIVRE prop6e também que os Cdadigos de Boa Conduta para a Prevengdo e Combate ao
Assédio no Trabalho, criados pela Lein.° 73/2017, de 16 de agosto, tenham ndo s6 um ambito
de aplicacdo alargado, ndo estando os seus destinatarios constritos a existéncia de um
determinado vinculo juridico com a respetiva instituicdo do Ensino Superior, como também

sejam adaptados para incluirem estudantes e demais membros da comunidade académica.

Assim, ao abrigo das disposi¢cdes constitucionais e regimentais aplicaveis, o Deputado

do LIVRE apresenta o seguinte Projeto de Lei:

Artigo 1.°
Objeto

A presente lei cria Respostas de Apoio Psicoldgico para vitimas de assédio e violéncia sexual
no Ensino Superior e alarga o0 ambito de aplicacdo dos Cddigos de Boa Conduta para a
Prevencédo e Combate ao Assédio no Trabalho das instituicdes de Ensino Superior a todos

0s membros da comunidade académica.

Artigo 2.°
Respostas de Apoio Psicoldgico para vitimas de assédio e violéncia sexual no Ensino
Superior
1 - As Respostas de Apoio Psicoldgico (RAP) para vitimas de assédio e violéncia sexual no
Ensino Superior correspondem a servicos de apoio psicolégico e psicoterapéutico, com
recurso a metodologias de intervencéo individual ou em grupo e baseadas em abordagens
especializadas, como abordagens psicoterapéuticas em trauma, de terapia afirmativa, ou
cognitivo-comportamental.
2 - Cada instituicdo do Ensino Superior tem a sua respetiva RAP para vitimas de assédio e
violéncia sexual e o0s seus servicos de atendimento, acompanhamento e apoio sdo

disponibilizados a todos os membros da comunidade académica.



3 - AS RAP sdao objeto de protocolo de colaboracéo entre a Comisséo para a Cidadania e a
Igualdade de Género, a Ordem dos Psicélogos Portugueses e as respetivas instituicdes de
Ensino Superior.

4 - Para além dos servicos direcionados as vitimas, as RAP poderéo estabelecer protocolos
com outras entidades para dinamizacédo de acbes de informacédo e sensibilizacdo junto da

comunidade académica.

Artigo 3.°
Regulamentacé&o
O Governo procedera, mediante auscultacdo prévia das relevantes entidades com trabalho
nesta area, incluindo a Ordem dos Psicologos Portugueses, a regulamentacdo das RAP para

vitimas de assédio e violéncia sexual no Ensino Superior no prazo de 120 dias.

Artigo 4.°
Caodigos de Boa Conduta para a Prevencao e Combate ao Assédio
As instituicdes do Ensino Superior alargam explicitamente o ambito de aplicacéo, e procedem
as necessarias adaptacdes, dos respetivos Codigos de Boa Conduta para a Prevencédo e
Combate ao Assédio no Trabalho, previstos na Lei n.° 73/2017, de 16 de agosto, a todas as
pessoas trabalhadoras, independentemente do vinculo juridico que detenham, bem como a
professores e oradores convidados da instituicdo, estudantes e demais membros da

comunidade académica.

Artigo 5.°
Entrada em vigor
A presente Lei entra em vigor na data de entrada em vigor do Orgcamento de Estado

subsequente a sua publicagao.

Assembleia da Republica, 12 de maio de 2023

O Deputado do LIVRE

Rui Tavares



